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Origem: Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba 

Natureza: Denúncia 

Denunciada: Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba 

Responsável: Adriano Cézar Galdino de Araújo (Presidente da ALPB) 

Denunciante: José Silva dos Santos 

Interessados: Diego Darllen de Araújo Bento (Servidor Público) 

Euller de Assis Chaves (ex-Comandante Geral da PMPB) 

Evilásio Cesar Ramos Formiga (Servidor Público) 

Geraldo Antônio de Medeiros (Secretário de Estado da Saúde) 

Ricardo Alexandre Uchoa Lira (Servidor Público) 

Saulo Henriques de Sá e Benevides (Presidente do TJPB) 

Advogados: Marco Aurélio de Medeiros Villar (OAB/PB 12.902) 

Newton Nobel Sobreira Vita (OAB/PB 10.204) 

Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (OAB/PB 14.233) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Assembleia Legislativa da Paraíba. Exercício de 2019. Fato relacionado à 

gestão de pessoal. Acumulação ilegal de vínculos públicos. Confirmação da acumulação. 

Conhecimento e Procedência Parcial. Medidas adotadas para resolver parte das acumulações 

indevidas. Verificação das acumulações remanescentes no âmbito do processo de 

acompanhamento da gestão. Comunicação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 02770/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se do exame de denúncia formalizada por meio do Documento TC 12059/19 (fls. 

2/11), apresentada pelo Senhor JOSÉ SILVA DOS SANTOS, noticiando possíveis acumulações 

indevidas de cargos públicos por servidores da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, com base 

em informações captadas junto ao portal eletrônico desta Corte de Contas. 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 13/14) sugeriu o recebimento da 

matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB. 



 
PROCESSO TC 06515/19 

Documento TC 12059/19 

 

 

2/13

Encaminhada a matéria para análise da Auditoria, foi confeccionado relatório inicial (fls. 

28/36), apresentando a seguinte conclusão e sugestão: 
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Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, o então relator, Conselheiro em Exercício 

Oscar Mamede Santiago Melo, determinou a notificação do Senhor ADRIANO CÉZAR GALDINO DE 

ARAÚJO, Presidente da Assembleia Legislativa, facultando-lhe oportunidade para se manifestar sobre 

o relatório da Auditoria. 

Depois de pedido de prorrogação de prazo deferido, foi apresentada defesa por meio do 

Documento TC 53878/20 (fls. 48/117).  

Submetida a peça defensória à Auditoria, foi confeccionado relatório de análise de defesa 

(fls. 124/155), contendo o seguinte desfecho: 
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Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em cota da lavra da Procuradora 

Sheyla Barreto Braga de Queiroz (fls. 158/163), opinou nos seguintes termos: 

 

Acatando a sugestão ministerial, o então relator, Conselheiro em Exercício Oscar 

Mamede Santiago Melo, determinou as notificações das autoridades envolvidas, facultando-lhes 

oportunidade para se manifestarem nos autos. 
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Defesas acostadas pelos Senhores SAULO HENRIQUES DE SA E BENEVIDES 

(Presidente do TJPB) e ADRIANO CÉZAR GALDINO DE ARAÚJO (Presidente da ALPB), 

respectivamente, por meio dos Documento TC 84634/21 (fls. 177/228) e 85298/21 (fls. 231/407). O 

Senhor GERALDO ANTÔNIO DE MEDEIROS (Secretário de Estado da Saúde), apesar de notificado, 

não apresentou esclarecimentos, conforme atesta certidão de fl. 411. 

Enviados os autos à Unidade Técnica para examinar os esclarecimentos prestados, foi 

elaborado novel relatório de análise de defesa (fls. 443/469), contendo a seguinte conclusão: 
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O processo seguiu para exame pelo Ministério Público de Contas, o qual, por meio de 

nova cota daquela representante ministerial, externou o seguinte entendimento: 

 

 

Novamente, acatando a sugestão ministerial, o então relator, Conselheiro em Exercício 

Oscar Mamede Santiago Melo, determinou as notificações sugeridas, facultando aos interessados 

oportunidade para se manifestarem nos autos. 

Defesas acostadas pelos Senhores EVILÁSIO CÉSAR RAMOS FORMIGA, DIOGO 

DARLLEN DE ARAÚJO BENTO e RICARDO ALEXANDRE UCHO LIRA, respectivamente, por 

meio dos Documento TC 48090/22 (fls. 515/517), 48091/22 (fls. 520/528) e 48092/22 (fls. 531/543). O 

Senhor EULLER DE ASSIS CHAVES (ex-Comandante Geral da PMPB), apesar de notificado, não 

apresentou esclarecimentos, conforme atesta certidão de fl. 505. 

Encaminhado o caderno processual à Auditoria para examinar os esclarecimentos 

prestados, foi elaborado relatório de análise de defesa (fls. 550/558), contendo a seguinte conclusão: 
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Instado a se pronunciar, o Parquet de Contas, por meio do cota daquela representante 

ministerial, sugeriu o retorno dos autos à Auditoria, a fim de que analisasse o Documento TC 66141/22 

(fls. 585/588): 
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Entrementes, na Sessão Plenária do dia 08 de junho de 2022, o egrégio Tribunal Pleno 

determinou a redistribuições dos processos da ALPB, razão pela qual houve alteração da relatoria: 

   

Na sequência, foi emitido relatório de complementação de instrução (fls. 591/600), com 

a seguinte conclusão: 
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Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra da 

Procuradora Sheyla Barreto Braga de Queiroz (fls. 603/609), opinou nos seguintes moldes: 

 

 

Em seguida, agendou-se o julgamento para a presente sessão, com as intimações de estilo, 

conforme atesta a certidão de fl. 610. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, está assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, o direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, conforme análises envidadas pela Unidade Técnica de Instrução e pelo 

Ministério Público de Contas, a denúncia mostrou-se parcialmente procedente, porquanto, apesar de 

medidas terem sido tomadas, algumas das acumulações consignadas permaneceram. Conforme indicado 

nas manifestações técnica e ministerial, as acumulações indevidas identificadas foram as seguintes: 

  

Alguns dos casos foram devidamente resolvidos, não mais subsistindo os acúmulos de 

vínculos. Outras acumulações persistem. E, ainda, consultando o painel de acumulações de vínculos 

públicos (disponível em: https://tce.pb.gov.br/paineis/acumulacao-de-vinculos-publicos), com 

informações atualizadas até o mês de agosto de 2022, é possível verificar que existem outras tantas 

acumulações no âmbito da Assembleia Legislativa: 
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Nesse compasso, a temática dever ser objeto de averiguação no processo de 

acompanhamento da gestão, sem prejuízo da expedição de recomendações para que o Chefe do Poder 

Legislativo Estadual adote as medidas necessárias para a constante verificação das cumulações 

existentes no âmbito da Casa Legislativa Estadual. 

Como se sabe, a Constituição Federal veda a acumulação remunerada de cargos públicos, 

incluindo empregos e funções, abrangendo autarquias, fundações, empresas públicas, sociedade de 

economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público. 

Entretanto, quando houver compatibilidade de horário para dois cargos de professor; um cargo de 

professor com outro, técnico ou científico; ou de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 

saúde, com profissões regulamentadas, abre-se a possibilidade para a acumulação lícita. Eis o texto 

constitucional: 
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Art. 37. (...) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 

compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 

controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 

No caso em comento, evidencia-se que as acumulações remanescentes não se encontram 

dentro das hipóteses constitucionalmente permitidas, de forma que, independentemente da atual 

situação, os vínculos não poderiam ter sido acumulados, tornando o fato relatado procedente. 

Não obstante seja parcialmente procedente, não se pode deixar de reconhecer que medidas 

por parte das autoridades envolvidas foram adotadas para o restabelecimento da legalidade.  

Ante o exposto, VOTO para que esta Câmara decida: 

1) preliminarmente, CONHECER da denúncia ora examinada e, no mérito, JULGÁ-LA 

PARCIALMENTE PROCEDENTE; 

2) ENCAMINHAR cópia da presente decisão ao processo de acompanhamento da gestão 

de 2023 da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, a fim de que a Auditoria verifique as 

acumulações eventualmente existentes no âmbito do Poder Legislativo Estadual; 

3) EXPEDIR recomendações para que o Chefe do Poder Legislativo Estadual adote as 

medidas necessárias para a constante verificação das cumulações existentes no âmbito da Casa 

Legislativa Estadual; 

4) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

5) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO destes autos. 



 
PROCESSO TC 06515/19 

Documento TC 12059/19 

 

 

13/13

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 06515/19, referentes ao exame de 

denúncia apresentada pelo Senhor JOSÉ SILVA DOS SANTOS, noticiando acumulações indevidas de 

cargos públicos por servidores da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, com base em 

informações captadas junto ao portal eletrônico desta Corte de Contas, ACORDAM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, 

conforme voto do Relator, em: 

1) preliminarmente, CONHECER da denúncia ora examinada e, no mérito, JULGÁ-LA 

PARCIALMENTE PROCEDENTE; 

2) ENCAMINHAR cópia da presente decisão ao futuro processo de acompanhamento 

da gestão de 2023 da Assembleia Legislativa da Paraíba, a fim de que a Auditoria verifique as 

acumulações eventualmente existentes no âmbito do Poder Legislativo Estadual; 

3) EXPEDIR recomendações para que o Chefe do Poder Legislativo Estadual adote as 

medidas necessárias para a constante verificação das cumulações existentes no âmbito da Casa 

Legislativa Estadual; 

4) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

5) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO destes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 20 de dezembro de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

21 de Dezembro de 2022 às 11:28

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

21 de Dezembro de 2022 às 12:45


